
http://www.ftigesp.org.br/news.php?item.967

P�ágina 1/2

		Clipping n�º 1314

		

		, 11 Setembro 2014 - 01:05:00

		

		Desaposentadoria volta �à pauta do STF a pedido de ministro

A desaposentadoria, tamb�ém conhecida como desaposenta�ç�ão, est�á mais pr�óxima de ganhar defini�ç�ões jur�ídicas.

Ontem, o relator de um dos dois processos que tramitam no STF (Supremo Tribunal Federal) sobre o tema, o ministro Lu�ís Roberto

Barroso pediu para que o assunto entre em pauta.

A desaposentadoria �é a ren�úncia do benef�ício atual para trocar por outro mais vantajoso, considerando as contribui�ç�ões e o

per�íodo de trabalho ap�ós a concess�ão da aposentadoria. Pode ser pedida na Justi�ça tanto para o Regime Geral da

Previd�ência Social quanto para regimes pr�óprios (munic�ípios, Estados e Uni�ão).

Hoje, n�ão h�á legisla�ç�ão sobre o assunto. Segundo o IBDP (Instituto Brasileiro de Direito Previdenci�ário), cerca de 70 mil

processos sobre o assunto tramitam na Justi�ça. O STJ (Superior Tribunal de Justi�ça) reconheceu o direito �à desaposentadoria,

mas �é necess�ária determina�ç�ão do STF para que o Poder Judici�ário tenha norte nos julgamentos.

ANDAMENTO - O pedido de ingresso na pauta de Barroso sinaliza que ele formou sua opini�ão sobre a desaposentadoria. Assim,

caso entre para julgamento, al�ém do seu voto, �é necess�ário qu�órum de mais sete ministros para que o julgamento do processo

661256 tenha in�ício. O STF conta com 11 ministros.

A expectativa dos especialistas em Direito Previdenci�ário �é de que o julgamento ocorra ainda neste m�ês. "Se n�ão entrar nesta

quinta-feira (amanh�ã), ser�á nos pr�óximos dias", opinou a vice-presidente do IBDP, Adriane Bramante.

"Nossa esperan�ça �é de que decidam logo, pois a maioria dos processos de desaposentadoria est�á parada nos tribunais, que

aguardam decis�ão do STF", observou o presidente da Cobap (Confedera�ç�ão Brasileira de Aposentados, Pensionistas e Idosos),

Warley Martins.

Professor de Direito Previdenci�ário, Miguel Horvath J�únior, que ministra aulas na PUC-SP (Pontif�ícia Universidade Cat�ólica de

S�ão Paulo), apresentou as duas possibilidades mais prov�áveis sobre a decis�ão do STF. "Espera-se que o Supremo se manifeste.

De acordo com essa manifesta�ç�ão, a�í �é que as coisas v�ão se movimentar. Se disser que cabe desaposentadoria, mas que

�é necess�ário restituir o valor j�á recebido, pode ser que n�ão valer�á a pena. Se decidir que cabe a desaposentadoria, e que n�ão

�é necess�ário restituir, ent�ão espera-se que o legislador (Poder Legislativo) se movimente."

Adriane acrescentou ainda que, na pior das hip�óteses, �é poss�ível que o STF decida pelo n�ão direito �à desaposentadoria. "Mas,

se aprovar, o Poder Legislativo ter�á que regulamentar o assunto."

O professor de Direito Previdenci�ário da Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie do campus Campinas

Vinicius Pacheco Fluminhan observou que, no caso de uma decis�ão de que �é poss�ível a desaposentadoria, mas com

restitui�ç�ão de valores �à Previd�ência, a possibilidade de desvantagem �é verdadeira, pois pode n�ão compensar para o

benefici�ário que renunciar. Principalmente se o valor devido n�ão tiver a op�ç�ão de parcelamento.

Por�ém, o especialista lembrou uma das qualidades dos benef�ícios previdenci�ários. "A aposentadoria tem car�áter aliment�ício

(para a sobreviv�ência), o que inviabilizaria a sua devolu�ç�ão �à Previd�ência", disse Fluminhan.

Apesar de o ministro Barroso ter pedido pauta para julgar o processo, h�á a possibilidade de que, quando o tema entrar em
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julgamento no STF, outro ministro pe�ça vistas. Isso complicaria a tramita�ç�ão e, como consequ�ência, ampliaria ainda mais o

prazo para que a desaposentadoria seja realmente julgada.

Na pr�ática, o processo iria para o gabinete do magistrado que realizou o pedido de vistas. Ele teria o tempo para avaliar e, ap�ós

isso, seria necess�ário outro pedido de pauta, espa�ço na agenda do STF, entre os compromissos dos ministros para que

completem o qu�órum, para a�í voltar ao julgamento.

H�á cerca de 20 dias, o outro processo que tramita no STF sobre o assunto (381367) teve seu julgamento adiado , lembrou Adriane,

do IBDP. FONTE: Di�ário do Grande ABC

GT tripartite parit�ário discutir�á propostas sobre projeto de cria�ç�ão do SUT

A proposta de cria�ç�ão do Sistema �Único de Trabalho (SUT) ser�á objeto de debate de um Grupo de Trabalho triparte parit�ário,

com participa�ç�ão de representa�ç�ões das centrais sindicais, dos empregadores e do governo. Segundo o ministro do Trabalho e

Emprego, Manoel Dias, que deve anunciar a implanta�ç�ão do GT nos pr�óximos dias, o grupo ter�á como finalidade analisar as

sugest�ões j�á apresentadas pelas v�árias representa�ç�ões para constru�ç�ão de uma proposta de projeto que ir�á �à consulta

p�ública e, posteriormente, enviado ao Congresso.

A cria�ç�ão do Sistema tem como intuito a melhoria dos servi�ços prestados pelo MTE, com foco no Sistema Nacional de Emprego,

padroniza�ç�ão do atendimento ao trabalhador, integra�ç�ão das pol�íticas vinculadas ao mundo do trabalho, defini�ç�ão clara de

compet�ências dos agentes operadores dessas pol�íticas, bem como a organiza�ç�ão de sistemas de informa�ç�ões e pesquisas

sobre o mundo do trabalho. O GT vai discutir o tema para criar uma proposta que atenda aos anseios das entidades e da sociedade,

mas sem preju�ízo �às atribui�ç�ões funcionais do MTE.

O Grupo de Trabalho (GT) ser�á composto por representantes indicados por cada bancada para cria�ç�ão da proposta que ser�á,

ent�ão, levada ao conhecimento da sociedade e colocada em consulta p�ública, podendo receber contribui�ç�ões.

Orientada pelo princ�ípio do trabalho decente, as sugest�ões colhidas contemplam a universalidade, a integralidade e a gratuidade

das a�ç�ões e servi�ços com atua�ç�ão baseada no di�álogo social. As sugest�ões at�é o momento apresentadas recomendam

que o SUT tenha uma dire�ç�ão �única, cabendo ao MTE a responsabilidade pela coordena�ç�ão nacional tendo como inst�ância

m�áxima um conselho deliberativo com representa�ç�ão tripartite e parit�ária respons�ável pela aprova�ç�ão da Pol�ítica Nacional

do Trabalho e pelo estabelecimento de diretrizes e avalia�ç�ão das a�ç�ões do respectivo Sistema, para que as que as esferas

estaduais e municipais tenham seus respectivos conselhos do trabalho, com representa�ç�ão tripartite, de forma a garantir o

equil�íbrio e a legitimidade do Sistema.

Hist�órico

Apesar da Constitui�ç�ão Federal de 1988 ter estabelecido as bases de um Sistema P�úblico de Emprego foi somente nos

congressos nacionais do Sistema P�úblico de Emprego, realizados em 2004 e 2005, que ocorreu manifesta�ç�ão quanto a

estrutura�ç�ão de um sistema integrado de pol�íticas p�úblicas de emprego. A manifesta�ç�ão de sistema �único tamb�ém foi

pautada durante a 1�ª Confer�ência Nacional de Emprego e Trabalho Decente (CNETD), realizada em agosto de 2012. As primeiras

sugest�ões sobre o tema foram produzidas por grupo de trabalho constitu�ído via Portaria/MTE 1.879, de 2013.

Em abril desse ano o Grupo de Trabalho entregou ao ministro sugest�ões para institui�ç�ão do SUT. As sugest�ões foram

agrupadas e enviadas para an�álise e manifesta�ç�ão dos v�ários setores envolvidos com o tema, como confedera�ç�ões patronais

e de trabalhadores, governadores de estado, Frente Nacional de Prefeitos (FNP), o F�órum Nacional de Secretarias Estaduais do

Trabalho (Fonset) e o F�órum Nacional de Secretarias Municipais do Trabalho (Fonsemt). (Fonte: MTE)
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